No inicio de Margo passado, o minis-
tro da Educagao apresentou a comuni-
cagao social os resultados das provas
de aferigao realizadas em 2003. Esses
resultados foram considerados maus,
mas o que acabou por ser noticiado
com maior impacto foi o anuncio, feito
exactamente nessa ocasido, da even-
tual realizagdo de exames no final dos
6° e 4° anos de escolaridade, a juntar
ao que ja esta determinado para o 9°
ano, embora sem o adiantar de certe-
zas nem a explicagéo pormenorizada
da sua organizagdo e consequéncias.
Este episddio é paradigmético do que
temos vivido recentemente no do-
minio da educagéo e ilustra também
exemplarmente as tradicionais con-
cepgdes sobre o caracter dos exames
finais, considerados capazes de re-
solver, por si s6, problemas gerais do
sistema educativo e um instrumento
inevitavelmente rigoroso.

A avaliagdo educativa € um dominio
complexo, sujeito a opinides dife-
rentes e que sdo apresentadas e
defendidas muitas vezes com paixao.
Enquanto uns garantem que a Unica
avaliagéo dos alunos digna desse
nome, nos ensinos basico e secunda-
rio, existe apenas no final do 12° ano
de escolaridade, com a sua pandplia
de exames nacionais, outros chamam
a ateng@o para a necessidade de se
ver a avaliagdo como parte integrante
do processo de ensino e aprendi-
zagem que deve estar presente em
permanéncia. Enquanto uns créem

na eficacia de um dado instrumento
usado isoladamente, outros apelam
para a diversificagdo de formas de
avaliacdo. Enquanto uns acham que a
avaliagdo pode resolver os problemas
de aprendizagem dos alunos, e mes-
mo do sistema educativo em geral,
outros chamam a atengéo para a sua
relatividade e propdem uma utilizagao
concertada com a actuagéo noutros
aspectos.

E claro que existem pressupostos aos
diversos discursos que nem sempre
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séo enunciados e que nos podem es-
clarecer sobre a forma como vemos

a avaliagdo. Em primeiro lugar, qual é
o grande objectivo da avaliagéo? Sera
a sua fungéo de classificar e de se-
leccionar a populagdo que é avaliada,
normalmente os alunos, ou sera que
a avaliagéo deve ser vista em perma-
néncia como um meio de nos ajudar

a melhorar o nosso desempenho, en-
quanto professores, identificando os
inevitéveis erros cometidos e abrindo-
nos a possibilidade de os corrigirmos?
Em segundo lugar, era bom que se
esclarecesse qual a nossa opinido so-
bre o que deve ser avaliado, tendo em
conta o objectivo da avaliagéo. Sera
que a avaliagdo do desempenho dos
alunos chega para podermos emitir
também juizos de valor sobre as es-
colas ou os professores? E uma prova
escrita de duragao limitada, como séo
as actuais provas de aferigéo e os
exames, chega para avaliar a totalida-
de do espectro de competéncias que
os programas do ensino secundario
ou os programas e o curriculo nacio-
nal do ensino basico propdem?

Independentemente do modo como
respondemos as perguntas anterio-
res, ou seja a nossa opiniéo, existem
alguns aspectos reveladores das op-
¢des de quem anuncia semelhantes
medidas e que vale a pena reflectir.
N&o me parece que nos devamos
alhear dessa reflexéo por mais de uma
razdo. Além de estarmos a empo-
brecer a ajuda que podemos dar aos
responséveis directos das decisbes a
tomar a nivel nacional estamos tam-
bém a demitir-nos da nossa fungéo
de professores, a qual a avaliagéo é
inerente, seja ela a dos alunos, a do
sistema ou a que tem por objecto o
nosso préprio desempenho enquanto
professores.

A substituigdo anunciada das provas
de aferi¢édo por exames é uma nao
substituicdo: acaba-se com uma
prova que avalia o sistema e instaura-
se uma outra que avalia os alunos.
Apesar de ambas serem provas
escritas de duragao limitada, o seu
objectivo ¢ diferente e, portanto, nao
se substituem. O exame aos alunos

é algo mais tradicional e que o nos-
so sistema praticou durante anos,

e pratica actualmente no 12° ano. A
novidade de ser instaurado noutros
anos também nao tem nada de novo.
O mais marcante é que estes exames
sdo anunciados desligados de outras
formas de avaliagéo e do proprio pro-
cesso de ensino. Os professores, e 0
publico em geral, desconhecem se o
exame vai impedir a progresséo dos
alunos para o ciclo seguinte, se é con-
dicdo de obtengéo de diploma do ciclo
que frequentaram, quais os pesos que
os exames tém na nota final, em que
partes do(s) programa(s) incidem etc..
Estes aspectos, relativos aos exames
do 9° ano, anunciados em 2002 e

que se véo realizar j4 em 2005, ainda
n&o foram devidamente esclarecidos.
Mais uma informagéo que so6 tem a
alternativa de vir fora de prazo ou de
simplesmente néo existir!

Nao ha noticia que os exames, em
finais de ciclo, tenham sido a panaceia
de qualquer sistema educativo porque
estdo desligados do processo de
aprendizagem e nao permitem que a
avaliagdo cumpra o seu objectivo de
ajudar a corrigir os erros e, tal como
o sistema € utilizado em Portugal,
inviabiliza a consideragéo de compe-
téncias, pelo menos tdo importantes
como aquelas que séo avaliadas por
uma prova escrita. Todos os aspectos
ligados a oralidade e ao célculo men-
tal ficam de fora, para ja nao falar do
trabalho cooperativo, da pesquisa de
informacéo e de outras competéncias
fundamentais para a construgao de
uma cidadania esclarecida e actuante.
Seréa que o desenvolvimento das va-
rias competéncias gerais incluidas no
curriculo nacional do ensino bésico é
cabalmente avaliado por uma prova
escrita de duracao limitada? E natural
gue sejam as competéncias que po-
dem ser avaliadas por exames que se
assumam como as mais importantes,
relegando para segundo plano outras
competéncias. Seré este um risco que
devemos correr?

Fernando Nunes
Presidente da Direccéo da Associacédo
de Professores de Matematica



Em Maio de 2000, realizaram-se pela
primeira vez em Portugal, as provas
de aferigdo de Matematica, a nivel na-
cional, no 4° ano de escolaridade, que
tinham como objectivo “fornecer a co-
munidade informag&o sobre aspectos
mais e menos conseguidos das apren-
dizagens dos alunos, com o propdsito
de contribuir para uma melhoria dessa
aprendizagem” (Provas de aferigdo do
ensino basico 4.° ano — 2000, DEB).
Neste primeiro ano, as opinides dos
professores foram algo contraditorias,
uns revoltados porque “este tipo de
problemas n&o vinham nos manuais
escolares e os alunos néo os tinham
resolvido nas suas aulas”, outros, sa-
tisfeitos por verem provas onde uma
outra visdo da Matemética aparecia.

Foi grande a curiosidade e interesse
para, durante o ano lectivo de 2000/
2001, terem acesso a formagao onde
este tipo de Matemaética era traba-
lhado e valorizado e em prepararem
aulas onde a resolugéo de problemas
ndo rotineiros tivesse destaque na
aprendizagem da Matematica. Sentia-
se, nas escolas, mais abertura para
trabalhar a Matematica de uma forma
mais dindmica, em que o aluno parti-
cipava mais, as suas estratégias eram
mais valorizadas e onde havia apelo a
comunicagéo matemética ...

Na verdade, o terem aparecido nas
provas aferidas temas como a organi-
zagao e recolha de dados e ter havido
grande incidéncia na resolucéo de
problemas e itens relativos a compe-
téncias de raciocinio, comunicagéo,
conhecimento de conceitos e proce-
dimentos, gerou algumas preocupa-
¢bes nos professores, mas motivou
para um novo olhar sobre o curriculo e
as préticas. Foi um ano em que muito
se falou de Matemética e as escolas
ganharam outras dinamicas.

Em Dezembro de 2000, os relatérios
das provas chegam as escolas com
a recomendacéo: “Apds a anélise e
interpretagéo dos resultados obtidos
pela escola e depois de concluida

a reflexéo sobre as causas e impli-
cagdes destes resultados a nivel

de escola e de turma, em Conselho
Pedagdégico devem ser encontradas
opgdes curriculares adequadas a cada
situagdo que contemplem estraté-
gias e metodologias a introduzir nos
projectos curriculares de escola e de
turma” (p.41). A eficacia destas reco-
mendacdes foi reduzida porque o ano
lectivo j& estava quase a meio!

Mas, no segundo ano de implemen-
tagéo das provas, houve um debate
mais profundo, mais interesse em
reflectir os resultados, comparando
as competéncias dos alunos da es-
cola com os resultados nacionais. No
entanto, talvez por ainda ndo existir
uma grande cultura de reflexéo so-
bre a prética, os avangos dados no
sentido de se pensarem estratégias
e metodologias que colmatassem

as falhas encontradas ainda foram
reduzidos. O facto de ndo ter havido
obrigatoriedade de retorno como, por
exemplo, o envio de um relatério para
um 6rgéo competente, nao contrariou
essa falta de héabito e levou a uma po-
litica do deixa andar.

A partir do ano de 2002, contra o que
tinha sido estabelecido inicialmente,
as provas de afericdo comegam a re-
alizar-se por amostragem, mas os re-
sultados nao foram divulgados. Estes
factos levam a algum desencanto.

Recentemente, o Ministro da
Educagéo divulgou, através da comu-
nicagéo social, uma anélise compa-
rativa dos resultados das provas de
aferigdo de 2001 a 2003. Apesar dos
dados apresentados serem manifes-
tamente insuficientes para analisar o
que os alunos aprenderam ou néo,
consigo ler com alguma evidéncia

que os niveis de desempenho no 1.°
ciclo, apds terem melhorado em 2002,
tém vindo a piorar. A percentagem

de zeros, em todas as competéncias,
aumentou. O nivel méximo diminuiu,
embora o nivel intermédio tenha me-
lhorado. Como considero que a prova
de 2003 néo apresenta alteragoes
significativas em relagéo as anteriores,
entdo a que se devem os resultados?

Um facto é incontornével, podia ter-se
feito melhor com maior responsabilida-
de de todos. Deste processo, saliento

como positivo o facto de muitos pro-
fessores terem ficado com uma outra
visdo da matemética, mais receptivos a
leitura do programa e a uma nova leitu-
ra do manual e mais interessados em
mudar as suas préaticas apresentando
novas tarefas aos alunos.

No entanto, a reflexdo por parte dos
professores sobre os resultados das
provas podia ser mais aprofundada,
passando pela a elaboragéo, pelas
escolas, de relatérios apontando
objectivos precisos e estratégias ade-
quadas tendo em vista a melhoria das
aprendizagens, nos quais podiam ser
apoiadas por estruturas intermédias,
préximas dos professores.

Em primeiro lugar, era bom que o
Ministério da Educagao reconhecesse
gue, num processo ainda néo consolida-
do de avaliagdo, ao fazer as provas por
amostragem gerou uma tendéncia para
um desligamento do processo, pelo que
teria de devolver as escolas relatérios
completos com exemplos de respostas
e com questdes que permitissem a
reflexdo sobre as aprendizagens que os
alunos fizeram. Ao nao fazer nada, des-
perdigou tempo e dinheiro. Em segundo
lugar, era bom que os Conselhos
Pedagdgicos assumissem verdadei-
ramente a sua fungéo pedagdgica,
discutindo as questdes de ensino-
aprendizagem, contribuindo para um
maior empenhamento e reflexdo dos
professores. Em terceiro lugar, era
importante que o Ministério conside-
rasse este processo Util e propiciador
de vantagens para o ensino, mas ha
alguma evidéncia de que ja partiu para
outra.

Em questbes de educagao é importan-
te o factor tempo para que as inves-
tigagdes feitas possam produzir re-
sultados. Assim, continuo a defender
que as provas de afericdo se devem
manter e voltar a ideia inicial, ou seja,
fazerem-se durante trés anos a todos
os alunos, interromperem-se, e, pas-
sados trés ou quatro anos, depois de
se terem tomado medidas efectivas,
voltarem-se a fazer a todos os alunos.

Elvira Ferreira, EB1 Professor
Francisco Verissimo, Marinha Grande
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